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Questão de Ordem n.º 0192
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15ª Sessão Extraordinária – 28.03.2001 

O SR. PRESIDENTE -  WALTER FELDMAN  - PSDB - Tem a palavra a nobre Deputada Mariângela Duarte, para encaminhar a votação pelo PT. 

A SRA.  MARIÂNGELA DUARTE  - PT - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados e pesquisadores científicos que se encontram na galeria, hoje queria começar minha fala porque assisti a duas cenas que mostram os caminhos por que vamos sendo conduzidos neste país. Primeiro, de manhã, na parede do cais, lá com os estivadores, olhando a que nível relegaram os trabalhadores neste país. 

A pobreza - eles estavam até decompostos como seres humanos; estão tão próximos da miséria, que nós que fomos criados à beira do cais, que vimos em Santos o berço do sindicalismo, onde se comemorou, primeiro, 1.º de Maio do país, de repente, naquela cena ver o espetáculo a que foram relegados os homens do cais que trabalham e morrem nos porões de navios. Comecei o dia assim, e deu-me imensa tristeza em relação aos caminhos a que estão sendo conduzidos os trabalhadores brasileiros. 

Hoje, nesta noite, quero dizer que poucas vezes esta Casa vota uma legislação tão séria, tão grave. É inconcebível que tenhamos usado o Plenário desta Assembléia infinitas vezes, para alertar sobre a inconstitucionalidade, da impropriedade, do saque aos institutos que esta legislação representa. Nunca nos deram ouvidos; só o “Diário Oficial” é que sabe disso. Então, começo fazendo uma homenagem à Associação dos Pesquisadores Científicos do Estado de São Paulo, que com tanto esforço edita o seu último boletim. 

E queria saber se todos os 94 Deputados que votarão nesta noite leram. Começamos por recuperar o que o Sr. Antônio de Pádua Amaral Mello nos lembra aqui, numa hora de desalento, de tristeza, de ver que o parlamento paulista não representa os interesses de São Paulo, quando admite ir à votação um projeto desse escopo. 

Diz aqui: no artigo Sucateamento, da Secretaria de Agricultura, ele insere uma epígrafe de Rui Barbosa, que vem muito ao caso, para a nossa Casa: “De tanto ver triunfar as nulidades; de tanto ver prosperar a desonra; de tanto ver crescer a injustiça; de tanto ver agigantarem-se os poderes nas mãos dos maus, o homem chega a desanimar-se da virtude, a rir-se da honra e ter vergonha de ser honesto.” 
É um pouco como me sinto hoje. Mas a nós guerreiros e guerreiras não nos compete o desânimo; o abatimento sim, o desânimo nunca! Por que esta lei é nociva e errada? E vamos ganhar na Justiça - o que se vai impor a esta Casa uma vergonha! Para começo de conversa, a desconsideração dos aspectos legais são tão graves, que depois de aprovada a lei, na hora de editá-la incluíram uma linha que não tinha sido aprovada. 

Isto é uma questão para Questão de Ordem, Deputado Campos Machado, vou ler para V. Exas.. Como é possível esta Casa - agora as coisas estão sendo redigidas onde? Temos aqui: foi incluída, e não por autorização deste Plenário, a seguinte expressão: “além de não gerar qualquer acréscimo de despesas para o Tesouro”. 

Pergunto, Sr. Presidente, desde quando uma lei aprovada no Plenário pode depois sofrer uma inclusão dessa? 

Estou aqui formulando, imediatamente uma Questão de Ordem, e quero que esta Questão de Ordem seja respondida. 

Como vamos votar esta noite uma lei, em que quando todo o processo que tramitou não tinha a inclusão desse parágrafo. Peço a V. Exa. recorrer à assessoria jurídica da Mesa, para ver o que aconteceu com essa questão.

Em segundo lugar, ainda me reportando ao jornal da APqC, colocar que o próprio Secretário de Agricultura, numa das reuniões, em que pese o respeito ao Deputado Milton Flávio, não considero que nenhuma delas tenham sido audiências públicas, tanto que nem me dei ao trabalho de comparecer.

O Secretário da Secretário da Agricultura confessou que a APTA é apenas um órgão gestor sem delegação para executar pesquisas. No dia 14 de julho, em uma reunião ocorrida na Assembléia Legislativa, o Secretário da Agricultura e Abastecimento Sr. João Meireles, disse que a APTA não tem delegação para pesquisar coisa alguma, pois seu caráter é de órgão gestor e não executor. Fico perguntando, então há alguma dissonância entre o que vamos votar esta noite. Há alguma coisa estranha, misteriosa, porque o Projeto APTA usurpa o patrimônio humano, cultural, científico, material dos seis institutos de pesquisa e foi muito longe porque estou denunciando desde julho do ano passado.

Deputado Jamil Murad, nem o Governo federal chegou a isso, porque as agências reguladoras são agências reguladoras, gestoras, não podem incorporar um patrimônio. Na legislação brasileira, no código penal isso se chama apropriação indébita e estamos gritando desde julho e não há resposta. Aí vem o Secretário a esta Casa e diz que não é para ser o que é. 

Depois soube que um Deputado tucano, que deu uma entrevista ao jornal de Campinas que disse que o que será, ainda virá regulamentação a esta Casa. Pergunto ao Deputado Jamil Murad e demais Deputados desta Casa, o que estamos votando aqui hoje? É apropriação indébita pela Secretaria da Agricultura, com nome fantasia de APTA para atravancar o patrimônio cultural humano dos seis institutos de pesquisa do Estado de São Paulo, da área da agronomia, agricultura, cuja história se confunde com a história do desenvolvimento do Estado de São Paulo. 

As questões são graves. Acho que as pessoas precisam ler, conhecer o que está em jogo, porque esta é uma questão que vamos ganhar na justiça. É ruim porque esta é uma Casa de Leis. Devíamos ganhar essa questão no debate das idéias, da correção formal, da dignidade formal, porque o que querem mesmo é acabar com os institutos de pesquisa, com as carreiras dos pesquisadores, flexibilizando contratos, não tendo que fazer licitação pública. 

O que vamos votar aqui é uma imoralidade. Não fomos coniventes, não dobramos, mas apontamos as falhas graves e sérias deste projeto, as contradições, as coisas misteriosas para não dizer outro nome. Portanto, em nome da Bancada do Partido dos Trabalhadores peço aos partidos desta Casa que leiam, aqueles que conhecem o campo, que fizeram a história da pesquisa nesse estado. 

Não é possível que os Deputados da Assembléia Legislativa do estado mais importante desconsidere a associação dos pesquisadores científicos, a comissão de regime integral permanente prevista como uma única capaz de poder alterar a lei, operar a lei dos institutos na lei que eles querem alterar com essa vergonha chamada APTA. 

Quero lembrar o Deputado Rodrigo Garcia, quando S. Exa. assessorava o ex-Secretário de Agricultura do Estado, Sr. Cabrera. Lá houve uma reformulação da Secretaria de Agricultura, agora este projeto joga por terra toda história do Estado de São Paulo e da sua pesquisa. É um absurdo! Devíamos estar prestando homenagem aos pesquisadores científicos . 

Vejam o avanço da pesquisa do genoma, vejam o avanço que eles são capazes de responder com todas as condições adversas. Essa é uma questão grave. Poucas vezes se vota uma coisa tão grave aqui. Infelizmente, foi assim que passou aqui a entrega do Banespa, mas agora, estamos o campo da produção do conhecimento, da ciência e da tecnologia. Estamos entregando a área nobre do que resta deste Estado. Não é alguma coisa. É o que é nobre. Sr. Presidente, passo a ler os seguintes artigos: 

“O aniquilamento do Instituto Agronômico.

O IAC e seus eixos.

O extermínio do IAC? É preciso dizer não!

A ética dos fatos.

Convicção e coerência, do professor Wutke.

Francisco Graziano critica os novos rumos da Secretaria de agricultura.”

Peço a transcrição na íntegra, porque serão obrigados a ler os documentos científicos, para que nenhum Deputado depois da votação de hoje, alegue que não tinha conhecimento dos fatos. 

ENTRAM LEITURAS (4 ARTIGOS da Deputada Mariângela Duarte – “O aniquilamento do Instituto Agronômico”, 01 pág.; “O IAC e seus ‘eixos’”, 01 pág.; “Extermínio do IAC?”, 01 pág., “A Ética dos Fatos”, 02 páginas e “Antônio Carlos Pimentel Wutke”, 02 páginas e “Francisco Graziano...”, 01 pág.)

Também passo a ler o parecer que fiz na Comissão de Administração Pública e que também não foi considerado, que falava sobre toda a ilegalidade e o porquê de uma agência não poder ser instituto de pesquisa. Ela tem que ser, quando muito, gestora, fiscalizadora e encaminhadora dos processos: 

“PARECER N.° , DE 2000

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 65, DE 2000.

De autoria do Poder Executivo, o Projeto de Lei Complementar n° 65, de 2000, altera a Lei Complementar n° 125, de 18 de novembro de 1975.

Em pauta, pelo prazo regimental, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o § 1 ° do Artigo 31 do Regimento Interno, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que exarou parecer favorável, no tocante aos aspectos constitucional, legal e jurídico do projeto.

Na seqüência do processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Administração Pública, a fim de ser examinado à luz do disposto no § 8° do artigo 31 do citado Regimento.

Preliminarmente, gostaríamos de salientar que, apesar da Comissão de Constituição e Justiça ter emitido parecer favorável à propositura, esta padece de vício insanável de inconstitucionalidade e ilegalidade, conforme passamos a demonstrar.

A propositura contraria o inciso XI, do artigo 15, da Lei Complementar n.° 125, de 18 de novembro de 1975, que prevê a necessária manifestação da Comissão Permanente do Regime de Tempo Integral - CPRTI sobre propostas de criação ou transformação de órgãos em instituto de pesquisa, o que não foi observado pelo Poder Executivo, para a apresentação do Projeto de Lei Complementar n.° 65, de 2000, consubstanciado na proposta de transformar a Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios - APTA, na única instituição de pesquisa da Secretaria de Agricultura e Abastecimento.

Na forma em que foi proposta a alteração, além de violar o inciso XI, do artigo 15 da Lei Complementar n.° 125, de 1975, viola, também, o inciso VI, do mesmo artigo, que atribuiu à CPRTI a competência para propor a alteração da relação dos Institutos de Pesquisa, constante do artigo 2.° da LC 125/75, relação esta alterada pelo projeto em questão, ao enumerar, de forma exemplificativa e não taxativa, as unidades que integram a "instituição de pesquisa" proposta.

A proposta caracteriza, ainda, flagrante usurpação de competências e apropriação indireta do patrimônio físico, cultural e científico dos Institutos de Pesquisa, o que é vedado pela Constituição Estadual (artigo 272).

No mérito, somos contrários ao projeto, porque ele pretende transferir à Agência (APTA), cuja competência deve ficar limitada à coordenação da geração, adaptação e transferência de conhecimento científico, as competências inerentes aos Institutos de Pesquisa, caracterizando desvio de competências, em total prejuízo da pesquisa científica, em nosso Estado, portanto, em total comprometimento ao interesse público.

A Secretaria da Agricultura e Abastecimento dispõe, para suas atividades de pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico, na área da agricultura e pecuária, de 06 (seis) Institutos de Pesquisa, para os fins da Lei Complementar n.° 125, de 1975.

É patente que os Institutos de Pesquisa, pelo seu caráter, não podem ser substituídos, em suas atividades de geração, adaptação e transferência de conhecimento científico e tecnológico, por uma Agência, como a que se pretende instituir, camuflada em Instituição de Pesquisa, que não é e nem poderia ser, pois a sua estrutura e característica, diferentemente dos Institutos, só pode ser de órgão de administração e fomento das atividades científicas dos Institutos, sobretudo porque os laboratórios e campos experimentais em que atuam os pesquisadores científicos das diversas áreas do conhecimento agropecuário, constituem patrimônio destes Institutos.

A instituição da Agência, na forma em que está sendo proposta, pretende, não apenas assumir caráter de instituição de pesquisa, mas ser consagrada como única instituição de pesquisa da Secretaria da Agricultura e Abastecimento, reduzindo respeitadas instituições como o Instituto Agronômico, o Instituto Biológico, o Instituto de Economia Agrícola, o Instituto de Pesca, o Instituto de Tecnologia de Alimentos e o Instituto de Zootecnia à situação de meros fornecedores de trabalhos para a Agência, que passaria a figurar, no cenário científico nacional e internacional, como única geradora do conhecimento científico produzido pelos Institutos de Pesquisa da Secretaria.

Sem considerar que a mensagem do Exmo. Sr. Governador, que encaminha o Projeto de Lei Complementar n.° 65, de 2000, a. esta Casa, está repleta de informações equivocadas, pois, ao contrário da alegada concentração de unidades de pesquisa, constante da referida mensagem, a atividade científica das instituições de pesquisa da referida Secretaria sempre estendeu seus resultados a todo o território do Estado e até a outros Estados, trabalho esse desenvolvido pelas próprias instituições e pelas unidades de fomento da produção. A instituição dessa Agência é que irá, sim, centralizar todas as instituições de pesquisa, num único órgão.

Mais absurda, ainda, é a pretensão em se superar entraves, especialmente no tocante à classificação dos recursos humanos, nas atuais estruturas, através da instituição desta Agência, em prejuízo das atividades inerentes aos Institutos de Pesquisa, sobretudo porque a mensagem não é clara quanto aos entraves que se pretende superar, o que compromete a avaliação sobre as finalidades da medida proposta, recomendando a sua não aprovação.

Diante do exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Lei Complementar n.° 65, de 2000, pelo risco a que expõe toda a produção científica de nosso Estado, apresentando-se, portanto, totalmente contrário ao interesse público.

Sala das Comissões, em

MARIÂNGELA DUARTE

DEPUTADA ESTADUAL – PT”

Muito obrigada.
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